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LEI Nº 13.707, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 617/01, dos Vereadores Ítalo Cardoso e
Claudete Alves - PT)

Dispõe sobre feriado municipal no dia
20 de novembro, Dia da Consciência
Negra.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica instituído o feriado municipal do Dia da Cons-
ciência Negra, a ser comemorado todos os dias 20 de no-
vembro, passando o artigo 1º da Lei nº 7.008, de 6 de abril de
1967 a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º - São considerados feriados no Município da Capital,
para efeito do que determina o artigo 11 da Lei Federal nº 605,
de 5 de janeiro de 1949, com a nova redação conferida pelo
Decreto-Lei nº 86, de 27 de dezembro de 1966, os dias 25 de
janeiro, 2 de novembro, 20 de novembro, sexta-feira da Se-
mana Santa e ‘Corpus Christi’.”
Art. 2º - A data fica incluída no Calendário Municipal de
Eventos.
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.708, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 54/02, do Vereador Carlos Neder - PT)

Altera redação do inciso III do artigo 58
da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - O inciso III do artigo 58 da Lei nº 8.989, de 29 de ou-
tubro de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 58 - ............................................
III - a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais
de saúde, com profissões regulamentadas”.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
DUVANIER PAIVA FERREIRA, Secretário Municipal de
Gestão Pública - Substituto
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.709, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 153/02, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
divulgação,  na página of icial  da
Prefeitura Municipal na internet, da 
relação de medicamentos existentes 
e daqueles em fal ta nos estoques 
existentes no âmbito da Secretaria 
Municipal de Saúde, bem como das 
autarquias criadas nos termos da Lei nº
13.271, de 04/01/02.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - A Prefeitura Municipal de São Paulo deverá divulgar
em sua página oficial na internet, a relação dos medicamentos
existentes em seus estoques e nos estoques de cada uma das
autarquias criadas nos termos da Lei nº 13.271, de 04/01/02,
bem como o rol daqueles medicamentos não disponíveis, em
virtude de falta dos mesmos nos estoques acima referidos.
Art. 2º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
30 (trinta) dias a contar de sua publicação.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.710, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 553/02, do Vereador João Antonio - PT)

Altera a redação dos incisos II e III do
artigo 2º e acrescenta o artigo 5ºA à Lei
Municipal nº 10.105, de 02 de setembro
de 1986, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Os incisos II e III do artigo 2º da Lei Municipal nº
10.105, de 02 de setembro de 1986, passam a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 2º - ....................................
I - ..........................................;
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de
sua família (NR);
III - com área não superior a 70 m2 (setenta metros quadrados)
(NR).”
Art. 2º - A Lei nº 10.105, de 02 de setembro de 1986, passa a
vigorar acrescida do seguinte artigo:
“Art. 5ºA - A presente lei beneficiará construções em sistema
de mutirão, desde que as obras sejam executadas com recursos
próprios.”
Art. 3º - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Muni-
cipal das Subprefeituras
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.711, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 039/03, do Executivo)

Autoriza a concessão administrativa de
uso da área de propriedade municipal
situada na Rua Vuarame, Jardim Santa
Maria,  Cidade Líder,  e  dá outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica o Executivo autorizado a ceder ao Centro de
Ação Social Espaço Livre, mediante concessão administrativa,
a título gratuito, independentemente de concorrência e pelo
prazo de 50 (cinqüenta) anos, o uso da área de propriedade
municipal situada na Rua Vuarame com Rua Uvilha, Jardim
Santa Maria, Cidade Líder, para construção de equipamento
no qual serão desenvolvidas atividades voltadas à assistência
psicopedagógica e à recuperação de excepcionais.
Art. 2º - A área referida no artigo anterior, configurada na
planta anexa A-13.422/00, do arquivo do Departamento Patri-
monial, rubricada pelo Presidente da Câmara e pela Prefeita
como parte integrante desta lei, assim se descreve: delimitada
pelo perímetro A-1-2-D-E-A, de formato irregular, com cerca
de 929,28 m2 (novecentos e vinte e nove metros e vinte e oito
decímetros quadrados), confrontando para quem de dentro da
área olha para a Rua Vuarame. Frente: linha reta 1-A, medindo
18,60 metros, confrontando com a Rua Vuarame. Lado direito:
linha reta 1-2, medindo 48,00 metros, confrontando com es-
paço-livre. Lado esquerdo: linha reta A-E, medindo 50,00 me-
tros, confrontando com área particular da Quadra Fiscal 141
do Setor Fiscal 147. Fundos: linha mista 2-D-E, medindo
19,60 metros, confrontando em toda sua extensão com a Rua

Uvilha, assim parcelada: linha curva 2-D, medindo 15,60 me-
tros e linha reta D-E medindo 4,00 metros.
Art. 3º - Além de outras obrigações que forem exigidas pela
Prefeitura, por ocasião da lavratura do instrumento de con-
cessão, no sentido de salvaguardar os interesses municipais
fica a concessionária obrigada a:
I - não utilizar a área para fins diversos do estabelecido no ar-
tigo 1º desta lei, bem como não cedê-la, no todo ou em parte, a
terceiros, a que título for;
II - não realizar quaisquer obras ou benfeitorias, sem prévia
aprovação dos órgãos técnicos da Prefeitura, devendo o pro-
jeto atender às restrições de uso e ocupação do solo previstas
na Lei nº 13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor
Estratégico e demais normas edilícias pertinentes;
III - apresentar para aprovação dos órgãos técnicos da Prefei-
tura, no prazo máximo de 12 (doze) meses, a partir da lavra-
tura do competente instrumento de concessão, os projetos e
memoriais das edificações a serem executadas;
IV - iniciar as obras dentro de 12 (doze) meses, a contar da
aprovação dos projetos, e concluí-las no prazo de 48 (quarenta
e oito) meses após seu início;
V - cooperar com os serviços afins da Prefeitura, sempre que
para tal for solicitada, devendo observar as condições, orienta-
ções técnicas e indicações estabelecidas por meio de convênio
com a Secretaria Municipal de Educação, bem como com ou-
tras unidades municipais, podendo, inclusive, utilizar-se de
modalidade de instrumento jurídico diversa, desde que ade-
quada ao caso;
VI - proceder ao ajardinamento e arborização do restante da
área não compreendida na presente concessão de uso, bem
como à manutenção, em iguais condições, desta área verde,
celebrando com a Secretaria Municipal das Subprefeituras o
competente Termo de Cooperação;
VII - zelar pela limpeza e conservação do imóvel, devendo
providenciar, às suas expensas, as obras, inclusive de manu-
tenção, que se fizerem necessárias;
VIII - arcar com todas as despesas decorrentes da concessão de
uso prevista nesta lei, inclusive as relativas à lavratura e re-
gistro do competente instrumento;
IX - afixar e manter, no acesso ao imóvel e em lugar de per-
feita visibilidade, placa informativa sobre a propriedade do
bem e condições de sua ocupação, nos termos da Lei nº
13.239, de 10 de dezembro de 2001, e respectiva regulamen-
tação;
X - não permitir que terceiros se apossem do imóvel, bem
como dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer tur-
bação de posse que se verificar.
Art. 4º - A Prefeitura terá o direito de, a qualquer tempo, fisca-
lizar as obrigações estabelecidas nesta lei e no instrumento de
concessão.
Art. 5º - A Prefeitura não será responsável, inclusive perante
terceiros, por quaisquer prejuízos decorrentes da execução das
obras, serviço e trabalhos a cargo da concessionária.
Art. 6º - A extinção ou dissolução da entidade concessionária,
a alteração do destino do imóvel, o inadimplemento de qual-
quer prazo fixado, a inobservância das condições e obrigações
estatuídas nesta lei ou nas cláusulas que constarem do instru-
mento de concessão, implicarão a automática rescisão da con-
cessão, revertendo a área ao Município e incorporando-se ao
seu patrimônio as edificações e benfeitorias nela executadas,
ainda que necessárias, sem direito de retenção e independente-
mente de pagamento ou indenização, seja a que título for, o
mesmo ocorrendo findo o prazo da concessão.
Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 8º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.712, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 235/03, do Vereador Nabil Bonduki - PT)

Dispõe sobre incentivos f iscais  a 
cinemas que funcionem em imóveis cujo
acesso seja por logradouro público ou
em espaços semipúblicos de circulação
em galerias, mediante contrapartidas
socioculturais.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Esta lei concede incentivos fiscais a cinemas que fun-
cionem em imóveis cujo acesso direto seja por logradouro pú-
blico ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias
mediante contrapartidas socioculturais com a finalidade de:
I - estimular, por meio de equipamento cultural, a qualificação
urbanística e a recuperação de áreas degradadas;
II - ampliar o acesso à cultura e obras cinematográficas;
III - estimular a produção, circulação, exibição e fruição de
obras cinematográficas brasileiras;
IV - formar público para o cinema.
§ 1º - Somente poderão ser beneficiados por esta lei os ci-
nemas que exibam obras cinematográficas que atendam a
todas as faixas etárias em sua programação normal.
§ 2º - Para os fins desta lei são consideradas galerias os centros
comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo ve-
dada a concessão das isenções previstas nesta lei aos cinemas

que funcionem em “shopping centers”.
Art. 2º - Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano
- IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exi-
bição de filmes, com as características descritas no “caput” do
artigo 1º desta lei, que cumpram as contrapartidas de caráter
sociocultural estabelecidas no artigo 5º desta lei.
Parágrafo único - No caso de imóveis parcialmente utilizados
como cinema e atividades acessórias correlacionadas à exi-
bição de filmes, a isenção incidirá proporcionalmente sobre a
área do imóvel utilizada para esses fins.
Art. 3º - Fica concedida isenção parcial de Imposto sobre Ser-
viço de Qualquer Natureza - ISS passando a incidir alíquota de
2% (dois por cento) sobre o serviço aos prestadores de serviço
de cinema quando este for prestado em imóveis com as carac-
terísticas descritas no “caput” do artigo 1º desta lei, na con-
dição em que cumpram as contrapartidas de caráter sociocul-
tural estabelecidas no artigo 5º desta lei, em observância da
alíquota mínima do imposto, nos termos do artigo 88, incisos I
e II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com
a redação conferida pela Emenda Constitucional nº 37, de 12
de junho de 2002.
§ 1º - Ao final de cada ano fiscal o contribuinte isento deverá
entregar relatório de cumprimento das contrapartidas.
§ 2º - O Executivo Municipal regulamentará a fiscalização do
cumprimento das contrapartidas e as penalidades, em caso de
descumprimento.
Art. 4º - As isenções previstas nos artigos 2º e 3º desta lei são
anuais, mediante a entrega de termo de opção à Secretaria Mu-
nicipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico.
Art. 5º - Os benefícios fiscais estabelecidos nos artigos 2º e 3º
desta lei ficam condicionados ao cumprimento das seguintes
contrapartidas:
I - a exibição de obras cinematográficas brasileiras de longa
metragem em 10 (dez) dias a mais, por sala, do número de dias
exigidos pelo Decreto nº 3.811, de 4 de maio de 2001, que re-
gulamenta o artigo 55 da Medida Provisória nº 2.219, de 4 de
setembro de 2001 ou o que vier a substituir;
II - a oferta, a título gratuito, de cota mensal de ingressos das
sessões de cinema, na forma regulamentada pelo Executivo,
em valor, no mínimo, 10% (dez por cento) superior àquele
correspondente à isenção fiscal;
III - a realização de atividades educativas e de informação
sobre as obras cinematográficas exibidas ou seu contexto, vi-
sando à formação de público.
§ 1º - O Executivo regulamentará a distribuição dos ingressos
de que trata o inciso II do “caput” deste artigo, que deverá be-
neficiar principalmente jovens e idosos de baixa renda e de re-
giões do Município desprovidas de recursos e equipamentos
culturais, alunos das escolas públicas municipais, professores
da rede pública municipal de ensino e beneficiários de pro-
gramas da Prefeitura Municipal de São Paulo.
§ 2º - Os cinemas deverão disponibilizar os ingressos de que
trata o inciso II do “caput” deste artigo nos dias e horários de
maior taxa de ociosidade na ocupação, distribuindo-os entre os
diferentes períodos e durante todos os meses do ano.
Art. 6º - O Executivo poderá estabelecer, com cinemas com as
características descritas no artigo 1º desta lei, acordo de coope-
ração para programas de recuperação urbanística do entorno
do imóvel ou de promoção cultural com a participação da co-
munidade local.
Art. 7º - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias da data de publicação.
Art. 8º - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 9º - As isenções fiscais previstas nos artigos 2º e 3º desta
lei passam a vigorar a partir do primeiro dia do exercício se-
guinte ao da data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de
janeiro de 2004, 450º da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

LEI Nº 13.713, DE 7 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei nº 246/03, do Vereador José 
Ferreira - Zelão - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa
Especial de Fornecimento de Medica-
mentos para Pessoas da Terceira Idade
e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de novembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1º - Fica criado no Município de São Paulo o Programa
Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da
Terceira Idade, o qual fornecerá medicamentos de uso con-
tínuo gratuitamente a todas as pessoas com 60 (sessenta) anos
ou mais de idade e cuja renda familiar seja de até meio salário
mínimo por pessoa.
Art. 2º - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 3º - (VETADO)
Art. 4º - Os medicamentos somente serão fornecidos aos bene-
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